
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0043541-91.2009.815.2001. 
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Rio Tinto.
RELATOR: Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão, Juiz Convocado para substituir o  Des. Romero

Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Maria das Graças Mendes.
ADVOGADO: Américo Gomes de Almeida.
APELADO: Banco Bradesco Financiamentos S.A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior.

EMENTA: AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE.  APELAÇÃO INTERPOS-
TA INTEMPESTIVAMENTE. SEGUIMENTO NEGADO.

Não se conhece de Apelação interposta fora do prazo legal.

Vistos etc.

Maria das Graças Mendes interpôs Apelação contra a Sentença, f. 47/48,
prolatada pelo Juízo da 16ª Vara Cível da Comarca desta Capital  que, nos autos da
Ação  de  Manutenção  de  Posse  por ela ajuizada em face do  Banco  Bradesco
Financiamentos S.A., julgou improcedente o pedido, condenando-a ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa,
observando-se o disposto no art. 12 da lei 1.06/50.

Em suas razões, f. 49/53, alegou que é possível a cumulação da cobrança de
juros remuneratórios com juros de mora e multa moratória nos percentuais previstos
no contrato, contudo estes encargos deverão respeitar a taxa de juros praticada no
mercado, sem a incidência ou cumulação de comissão de permanência.

Pugnou pelo provimento do Recurso, para que seja reformada a Sentença, e
pedido de manutenção de posse no veículo julgado procedente.

Contrarrazões apresentadas às f. 57/61,  requerendo  o  desprovimento  do
Recurso.

A Procuradoria de Justiça opinou, f. 73/76, opinou pelo desprovimento do
Recurso.

É o Relatório.

A Apelante foi intimada da Decisão por meio da  Nota  de  Foro  nº  54,
publicada em 17/04/2013, uma quarta feira, f. 48v, inciando-se a contagem do prazo
legal em 18/04/2013, quinta-feira, esgotando-se em 02/05/2013, quinta-feira,
contudo  a presente Apelação foi interposta em 14/05/2013, depois de esgotado o
prazo recursal, portanto, intempestiva.

Posto isso, nego seguimento ao Recurso, em razão da sua manifesta
inadmissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.



Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

                

              Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão - Juiz Convocado
                                                         Relator


